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P A R E C E R 

1. Versa a consulta sobre a legalidade da per-

cepçao cumulativa, por parte de empregado da CVRD, dos salá­

rios desta empresa com os vencimentos que lhe são pagos como 

Juiz Classista do egrégio Tribunal Regional do Trabalho da3a. 

Região. 

2. Ã CVRD suspendeu o pagamento dos salários per 

tinentes ao contrato de trabalho do Sr. José Nestor Vieira,oom 

base no parecer do Gerente do Setor Jurídico para Assuntos de 

Pessoal da SUJUR, Dr. João de Lima Teixeira Filho, quando aque 

le servidor deixou o exercício da função de Presidente da Fe­

deração dos Trabalhadores nas Indústrias Extrativas do Estado 

de Minas Gerais. Esse parecer, na sua ementa, acentuou: 

3. 

"Emp~egado~ da CVRV inve~tido em ca~go p~bli­

co de Juiz Cla~~~~ta pe~ante T~~buna~~ Reg~o­

nai~ · do T~abalho não pode ~ecebe~ o ~alâ~io e 

vantagen~ do ca~go que ocupava, ~ob pena de 

6e~i~ a Con~tituição Fede~al e a Lei O~ganica 

da. Magi~t~atu~a Nacional". 

Inconformado, o ilustre magistrado pediu reoo~ 

si~eração do decidido pela Administração desta empresa, invo­

cando a regra do art. 688 da C.L.T., que estendia aos Juizes 

Classistas da Justiça do Trabalho as prerrogativas assegura -

das aos jurados. E, em aditamento, citou acórdão da Suprema 

Corte. sobre aposentadoria de Juiz Classista e resolução admi­

nistrativa do Tribunal, que integra, no sentido de que 

"o~ Juiz e~ Rep~e-6 entant e~ Cla~ ~ i~ta~ não e~ -

tão atca nça.do ~ pel a vedaç~o co ntida. no a.~tigo 

99 da Co n.õ.ti.tuiç~o Fede~al". 
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4. Sobre o pedido de reconsideração e o aditame~ 
to, manifestou-se o advogado da SUJUR, Dr. Raimundo Luiz Araú 

jo Filho, o qual formulou a equação jurídica e propos-lhe a 

solução que emana do direito positivo brasileiro. 

5. Restaria-me, assim, nesta oportunidade, repor 

tar-me aos judiciosos- pareceres já exarados sobre a questãoem 

tela. 

6. Expresso, porém, ainda que resumidamente, a 

minha opinião. 

7. A ordem jurídica impõe que o direito seja a-

plicado com plena observância da hierarquia das suas fontes 

formais. Ora, no vértice da pirâmide que configura a ordem j~ 

rídica .estã a Constituição. E esta veda a acumulação de car­

gos públicos (Art. 99), salvo exceçoes que não se aplicam ao 

caso em exame, e declara expressamente: 

8. 

e foi nomeado 

cargo de Juiz 

"§ zg - ~ pll.oibiç_ã.o de. a.c.umula.Jr. e..6.te.nde.-.6e. a. 

c.a.Jr.go.6, 6unçÕe..6 ou empJr.ego.6 em a.u.ta.Jr.quia..6, em 
p!r.e..6a..6 públic.a..6 e. ~oc.ie.da.de..6 de. e.c.onomia. mi.6-

.ta." (grifos meus). 

O Sr. José Nestor Vieira é empregàdo da 

por Decreto do Presidente da República para 

Classista do TRT da 3a. Região. Este cargo 

CVRD 

o 
... 
e, 

inquestionavelmente um cargo público (criado por lei e provi­

do por ato do Poder Executivo) e a CVRD é uma sociedade de e­

conomia mista. 

9. A conclusão juríãica que deflue dessa situa -

ção fática é simples: a Carta Magna proihe a acumulação remu­

nerada do cargo de magistrado com o emprego na sociedade de 

economia mista. 

10. A alusão ao art. 688 da C.L.T., que se refere 

ao art. 665, a fim de assegurar aos juizes classistas dos Tri 

bunais do Trabalho as prerrogativas asseguradas aos jurados, 
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nao tem mais sentido. Essa extensão de prerrogativas foi ins~ 

rida na C.L.T., de 1943, quando a Justiça do Trabalho era um 

"contencioso administrativo" integrante do Poder Executivo e 

vinculada ao Ministério do Trabalho. Nesta fase, os membros 

dos Conselhos Regionais do Trabalho (ainda nao eram Tribunais), 

fossem representantes classistas ou governamentais, nao exer­

ciam cargos, mas funçõeS-, e não recebiam vencimentos por essas f~ 

ções, mas gratificação de presença ("jeton"). Daí as dispas_:!: 

ções dos arts. 665 e 688 da C.L.T., visando a garantir aos re 

presentantes de trabalhadores a percepção dos salários concer 

nentes aos seus empregos. 

11. Entretanto, desde a vigência da Constituição 

de 1946 a Justiça do Trabalho passou a integrar o Poder Judi­

ciário, os Tribunais do Trabalho passaram a ser compostos de 

Juízes, togados ou classistas, que são nomeados pelo Presiden 

te da República para os cargos então criados por lei, no exer 

cicio dos quais todos eles recebem vencimentos. 

12. Aliás, em acórdão recente e unânime, o egré -

gio Tribunal Superior do Trabalho, acaba de proclamar que,de~ 

de a Constituição de 1946, não mais se aplicam aos Juízes Clas 

sistas as prerrogativas de jurados, tendo-se operado a derro­

gação do art. 665 da C.L.T. No seu erudito voto, o relator , 

Ministro Luiz Roberto de Rezende Puech asseverou: 

"Nã.o .6e. c.ompJte.e.nde. poJ.JJ.Ja J.Ju.bJ.J)..J.J:tiJt pJte.c.e.i:to l~ 

gal que .6e c.ompat~b~l~zava com a Con.6t~tu~ção 

no.6 teJtmo.6 da qual eJta a Ju.6t~ça do TJtabalho 

t~p~c.amente . adm~n~.6tJtat~va e ao.6 voga~.6 .6e. ~m 

punha munu.6 públ~c.o. 

Com a Con.6t~tu~ção de 1946, e .6Ub.6eqUente.6,c.o 

loc.ada a Ju.6:tiça do TJtabalho no Pode.Jt Judic.iâ 

Jt~o, pa.6.6aJtam 0.6 voga~.6 ã c.ond~ção de JuZze.6, 

a~nda que tempoJt~Jtio.6, gozando, no peJtlodo da 

~nve.6t~duJta, da.6 "pJteJz.Jtogat~va.6 do.6 Julze.6 de 

c.aJtll. e-iA. a" . 

W.Lt.6on Batalha., em .6eu "Tnatado de ViJteito Ju 

d~c.~âJt~o do TJtabalho", 1977, pâ.g. 178, depo~.6 
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d~ ~num~~~~ ~~ g~~~nt~~~ do~ Ju1z~~ do T~~b~-
. . 

lho, ã luz do t~xto con~t~tuc~on~l e c~t~ndo 
L. PJt~eto C~~tJto, conclue ~6~1tm~ndo: "Ao-6 Jui:_ 
z~~ ct~~~~~t~~ ~~~~gu~~m-~~ ~dênt~c~~ g~~~n -
t~~-6, ~~lvo . ~ v~t~l~c~ed~de". 

A cond~ção ~tu~l, com ~ ~nt~g~~ção d~ Ju~t~ç~ 

do T~~b~lho no Jud~c~âJt~o, decoJtJt~nte d~ Con~ 

t~tu~ção ~mpo~t~ ~m deJt~og~ção do Jte6eJt~dop~~ 

ce~to leg~l. A .6upJtem~c~~ do texto Con~t~tuc~~ 
n~t ~mpo~ta ~m d~~~oga~ t~~ ou p~~c~~to qu~ o 
contJt~Jt~e. V~z C~Jtlo-6 Max~m~l~ano que ~ nova 
~egJta con~t~tuc~onal ext~ngue a le~. Ne~~e m~ 

mo ~~nt~do V~c~nt~ R~o, v~~b~~: ~ ~u~ ~pl~ca­

ção (d~ Con~t~tu~ção), e ~med~at~; tudo que 
~e ih~ cont~aponh~ e ~l~m~n~do. o podeJt con~­
t~tu~nte e ~b~oluto ("O V~Jte~to e~ V~da do~ 

V~Jte~to~" vol. I Tomo 11, pãg. 294). E o cJt~­

teJt~o do d~Jte~to noJtte-amelt~cano, ~n~p~lt~do~ 

de no~~o con~t~tuc~on~l~~mo, not~ndo-~~ qu~ o 
Ju~z MaJt~h~ll, a~nda que ~te6e~t~ndo ã ~ncon~t~ 
tuc~onal~d~d~, pltocl~mou ~~Jt ~ Con~t~tu~ção 

"L e~ .6upltema" e, polt ~.6~0, "nula a te~ que a 
cont~~Jt~a" !Apud Lêd~ Boechat Rod~t~gu~~, .{.n 
"V~~e~to e Pol1.t~c~" pâg. 1 6 3 J • 

No ca~o, ~õ a ~up~~ada p~~~~ogat~v~ do~ ju~~­
do~, ~ncompat1.vel com a cond~ção de Ju1.ze~,p~ 
d~Jt~~ ju~t~6~c~Jt o d~Jte~to a ~alâJt~o~ do vo­
gal au-6ente (e Jtemune~tado como Ju~z pela na­
ção) . 

Conheço e dou pltov~mento p~Jta julg~Jt ~mpltoce­

d~nt~ ~ ~~cl~mação". (Ac. d~ 04.06.80, do T~~ 

bunal Pleno, no pltoc. E-RR-68/78). 

13. Aduza-se, ainda, que a Lei Orgânica da Magis­

tratura Nacional {Lei Complementar n9 35, de 14.03.79) concei 
tua corno magistrados tanto os Juízes togados vitalícios, corno 

os Juízes temporários da Justiça do Trabalho e da Justiça Elei 

toral. E vale sublinhar que os cargos de Juízes classistas nos 

Tribunais do Trabalho resultam hoje de preceitos constitucio-
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nais (Art. 142, §§ 19 e 59). 

14. Quanto à Resolução Administrativa baixada pelo 

egrégio TRT da 3a. Região, reporto-me à conclusão que, a prop~ 

sito, chegou o Dr. Raimundo Luiz Araújo Filho~ pois a Justiça 

do Trabalho é constitucionalmente incompetente para emitir nor 

ma sobre acumulação ãe- cargos, funções ou empregos da Adminis 

tração Pública, direta ou indireta. 

15. Finalmente, o v. Acórdão do Colendo STF encami 

nhado pelo ilustre Juiz classista e empregado desta empresa,pe~ 

tine à análise da posição do Juiz Classista para efeito de ap~ 

sentadoria de magistrado. E, por ser vitalício, entendeu a Cor 

te Suprema que nao lhe assiste o direito à aposentadoria como 

magistrado. Aliás, a fundamentação do voto do relator, no tre­

cho assinalado pelo Requerente, traduz mera opinião do autor 

do Anteprojeto do Código de Processo do Trabalho, na qual se 

negava aos juízes classistas diversas atribuições que, pela 

legislação vigente, ainda possuem. 

16. Em conclusão: a Carta Magna impede que a CVRD 

continue a pagar os salários do Requerente. Frente ao art. 543 

da C.L.T., o seu contrato de trabalho está suspenso; Mas, se 

dúvida persistir sobre a questão, cumpre consultar o egrégio 

Tribunal de Contas da União, tal como ventilado no já referido 

Parecer. 

.. 
S.M.J., e o que me parece. 

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1980. 

ALS/Ymag. 


